[image: image2.jpg]i e R




ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO PLENO

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PLENO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DO PIAUÍ, REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2017.

Aos seis de março de dois mil e dezessete, às dezenove horas, na sala do Conselho Seccional do Piauí, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conselho Pleno, nos termos do art. 83 do Regimento Interno da OAB/PI, com a presença do Presidente, FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO, do Vice-Presidente, LUCAS NOGUEIRA DO RÊGO MONTEIRO VILLA LAGES, do Secretário Geral, LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO, da Secretária-Geral Adjunta, ÉLIDA FABRÍCIA OLIVEIRA MACHADO FRANKLIN, dos Conselheiros Seccionais, ANTÔNIO CARLOS DA COSTA E SILVA, CARLOS WASHINGTON CRONEMBERG COELHO, DIOGO CALDAS DA SILVA, ÉFREN PAULO PORFÍRIO DE SÁ LIMA, FRANCISCO EINSTEIN SEPÚLVEDA DE HOLANDA, GABRIEL ROCHA FURTADO, HAMILTON AYRES MENDES LIMA JÚNIOR, MARIA DA CONCEIÇÃO CARCARÁ, MARIA FERNANDA BRITO DE AMARAL, MILTON GUSTAVO VASCONCELOS BARBOSA, THIAGO IBIAPINA COELHO, EDVALDO OLIVEIRA LOBÃO, FRANCISCO CARLOS FEITOSA PEREIRA, GEORGE BARROSO DE MORAES, GUILHERME FONSECA VIANA SANTOS, LUCAS SANTOS EULÁLIO DANTAS, MAURO RODRIGO OLIVEIRA LIMA, ROBERTA JANAÍNA TAVARES OLIVEIRA, TIAGO VALE DE ALMEIDA e pelo Conselheiro Federal CELSO BARROS COELHO NETO. Verificado o quórum regimental, o Presidente abriu os trabalhos explanando as razões da convocação extraordinária, dando ênfase às prisões temporárias abusivas, especialmente, as dos advogados. Após, franqueou a palavra ao Dr. Manoel Cerqueira Jr., o qual relatou, com detalhes, as abusividades que rechearam a sua prisão temporária. Em seguida, franqueou-se a palavra aos demais Conselheiros. Falaram os Conselheiros: Lucas Nogueira do Rêgo Monteiro Villa Lages, que falou, dentre outros temas, sobre a lei da prisão temporária e, ao final, propôs a feitura de uma carta aberta aos magistrados criminais do Estado do Piauí abordando pontos corriqueiros nas decisões contemporâneas, que são ilegalidades flagrantes e ressaltando proibições com relação às prisões temporárias; o Conselheiro Antonio Carlos da Costa e Silva também se mostrou solidário ao colega Dr. Manoel Cerqueira Jr. e apoiou, caso ele deseje, o desagravo a autoridade judicial; o Conselheiro Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa também se solidarizou com o colega e levantou abusos flagrantes da decisão; o Conselheiro Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior defendeu a obrigatória abertura de processo ético-disciplinar, eis que pautado pela impessoalidade; o Conselheiro Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima também se solidarizou com o Dr. Manoel Cerqueira Jr. e, manifestando-se favoravelmente sobre os temas levantados, e acrescentando a proposta de desagravo no caso em questão e que, ao final do processo criminal, que se pedisse a cassação da aposentadoria compulsória do magistrado Cícero Rodrigues Ferreira Silva; a Conselheira Roberta Janaína Tavares Oliveira, que lembrou a necessidade de haver um reexame da inscrição do advogado Cícero Rodrigues Ferreira Silva nos quadros da OAB/PI e se manifestou contra a abertura do processo ético-disciplinar. Sugeriu, ainda, que o Dr. Manoel Cerqueira Jr. denuncie junto à Comissão de Prerrogativas, a fim de que se apure a conduta do Promotor e do Juiz do caso e, ao final, a OAB/PI represente estas autoridades; o Conselheiro Francisco Einstein Sepúlveda de Holanda também se solidarizou com o Dr. Manoel Cerqueira Jr. e, manifestando-se favoravelmente sobre os temas levantados, abordou ainda a midiatização das prisões através de vazamentos para imprensa previamente. Pediu, por isto, que fosse enviada carta ao Procurador Geral de Justiça para fins de preservação do direito de imagens dos detidos. Sugeriu, ainda, que os Conselheiros se façam presentes em todos os locais onde aconteceram os abusos da prisão do Dr. Manoel Cerqueira Jr.; o Conselheiro Federal Celso Barros Coelho Neto também se solidarizou com o colega e levantou sua contrariedade à abertura de processo ético-disciplinar. Pediu, ainda, que a OAB/PI represente à Corregedoria do Ministério Público e do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí para que haja apuração e punição das autoridades envolvidas; O Presidente, Francisco Lucas Costa Veloso, sugeriu, ainda, que fosse emitida nota em favor do Desembargador Joaquim Santana e disse que assim será em favor de todas as autoridades que se manifestarem em favor da proteção ao princípio constitucional da presunção de inocência. Por fim, o Presidente levantou a possibilidade de desagravo para o caso do Dr. Rômulo Granja do Município de Avelino Lopes. Postas em votação as propostas levantadas os resultados aprovados, com unanimidade, foram os seguintes: 1-Nota contra a criminalização da advocacia e em favor do estado democrático de direito; 2-Carta aberta contra a magistratura criminal; 3-Desagravo em desfavor do magistrado – desagravado – Dr. Manoel cerqueira jr.; 4-Medidas contra o magistrado; 5- Medidas contra o Promotor; 6- Desagravo do Dr. Rômulo Granja em desfavor do Município de Avelino Lopes. Nada mais havendo a tratar, encerraram-se os trabalhos, dos quais eu, ___________________ Leonardo Cerqueira e Carvalho, Secretário Geral da OAB/PI, redigi a presente ata que será lida e aprovada, por todos assinada.
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